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DAl- IEL I-EANDRO BOCCARDO
Superintendente

Prezado,

Vimos pelo presente, em atendimento ao OÍicio n' 815/2019, err que

solicita infonnações sobre o Código de Ética e sua Comissão. encaminhamos a cópia impressa do

Titulo V. da Lei Municipal n" 3040193 e a cópia impressa da Portaria n' 5312017 , publicada no

Diário OÍiciai do Município de Birigui.

Àtenciosamente.
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TÍTULO v
DO REGIME DISC]PLINAR

CAPÍTULO I
DOS DEVERES

Art, 176. Sào deveÍes do funciônário âlém dos que lhe cabem em virtude do desempenho de seu cargo e dos que decorrem,
em gcral, de sua condição de senidoÍ público:

I - comparecer ao serviço. com assiduidade e pontualidade e nas h,)ras de trabâlho extlaordinário quando corvocado;

Ii - cumpaiÍ as deteÍminações superiores representando, imediatamente e por escrito, quando forern manifesranrente

ilegaisi

III, execurar os scrviços que lhe competir e desempenhar, com zelo e prestezâ. os nâbalhos de que for incumbido;

IV - aratar com uÍbanidade os colegas e o público em geral, atendendo este sem prcferência pessoalt

V - orovidenciar para que esteja sempre atualizada, oo âsseoramento individual. sua declaraÉo de àmília. de residência
e de ciomicilio;

Vl - manter oooperação e solidariedade com relaçào aos companheiros de rrabalho;

VII - apresentar-se âo seÍviço em boas condiçôes de asseio e convenientemeflte trajado, ou com o unifonne que for
determinadoi

VIIÍ - representar aos superiores sobre inegularidades de que tenha conhecimento;

'IX - zela. pela economia e conservaÇão do material que ihe for confiado;

X - arendeq com preferêricia a qualquer outro seÍa-iço, as requisições de documentos, papéis, irformações ou
providências, destinadas à defesa da Fazenda Municipal;

XI - apresentar relatório ou resumos de suas atividades, nas hipóteses e prazos previstos em lei, Íêgulâmento ôu
regimenio;

XII - sugerir providências tendefltes à delhoria ou ao aperfeiçoamenlo do serviço,

XIII - scr leal às rnstiruiçôes a que servir;

XIV - mantef observância às nonnas legais e regula entares;

xv atender com presteza:

a) ao público cm geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprcscindivel à

segurança da sociedade e da Administraçãot

b) a expedição de ceflidões requeridas parâ a delêsa de direito ou esclarecimento de situações de interesse pessoal.

XVI - manter conduta compatível com a moralidade administrativa:

XVII - reprcsentar contra ilegalidade ou abuso tle poder.

CAPÍTULO II
DAS PROIBIÇÕES

Àí1. 177. São pÍoibidas âo funcionário toda ação ou omissão capazes de comprometer a dignidade e o decoro da função
pública, ferir a disciplina e a hieraÍquia, prejudicar a eficiência do serviço ou causar dâno à Administração Púbiica,
especialmente:

I - ausentar-se dô serviço durânte o expediente sem prévia âutorização do chefe imediato;

IÍ - retirâr. seln prévia aulorização da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da repartição;

III - recusar fé a documento público;

IV - opor resisÉncia injustificadâ ao andàmenÍo de docume[to. processo ou execução de serviço:
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V - ret'criÍ-se publicamonre. de modo deprcciativo às auroridades consÍituídas e aos atos da administração; -

Vi - comeler a pessoa estra[ha à repârti(:ão, forâ. dos casos previsros em lei, o desempeúo de encargos que ihe Competir
ou a seus subordinados;

VII - cornpelir ou aliciar outro funcionário ro seÂlido de filiaçào a associaÇão proÍissional ou sindical, oü â paflido
polirico:

VIII - manter sob sua chefia imediata, cônjuge, compânheiro ou parente até o segund() grau;

lX - deixar dc comparecer ao serviço sem causa justificada;

X - excrcer conrércio entre os companheiros de serviço no local dc trabalho;

XI - vâler -se de sua qualrdade de fuIcionário para obler proveilo pessoal para si ou para outremi

)ül - participar dê gerência ou âdministraçào de empresa privaiia. de sociedade civil, ou exercer comércjo, e, nessa
quâlidade. t.üsacionar corn o Vunicipro:

XIii - pleitear, como procurador ou interÍrediário, junto às reparrições municipais, salvo quando se tratar dc interesse do
côn-juge ou de pâ.eútes, ate segundo grau;

XIV - receber de terceiros qualquer vantagem, por trabalhos realizados na reparLição, ou pela promessâ de realizá-los;

XV - aceitar comissão, emprego ou peísào de Estado estrangeiro, sem pÍévia autoÍizaçào do Presidente da República;

XVI - procede' de lorma desidiosâi

XVII - praticar atos de saboiagem cofltrâ o serviço público;

XVll - fazer com a Adminisaração Di.eta ou Indirefa coDtratô$ de natureza comercial. industrial ou de prestaÇão de

serviÇos com fins luctativos, para si ou como represenlanLe de oütrem;

XIX - exercer irleliciefllemerte suas ÍiroÇões;

XX - utilizar pessoal ou recursos ülateriais do serviço púbJico para fios pârticulares ou ainda utilizar de sua condiçào dc
funcionário público paÉ raiificar âtos de sua vida particular;

XXI - exercer quâisquer atividades que sejam incompativeis com o exercicio do cargo ori firnçào e corn o hoÍiirio de
trabalho-

CAPÍTU}-O III
DA RESPONSAB ILIDADE

SEÇÀO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Ârt. t78. O funcionáÍio responderá civii, penal e administratjvamente, pelo exercicio irregular de suâs aÍIibuiçôes.

Art. 179. A rêsponsabilidâde civil decorrerá de conduta dolosa ou culposa deyidameÍrte apurada, que importe em prejr-rízo

pâra a Fazenda Municrpal ou terceiros.

Psrágrafo úoico. O funcior,ário sçÍá obrigado â repor. de umâ só vez, â importinciâ do prejuízo causado à Fazencla
N,ÍunicipâI. em virtude de alcance, desfalque, ou a omissão ên'! efetuaÍ íecolhimento ôu entÍâdas. nos prazos legâis.

Art. 180. A responsabilidadá adminislrativa não exime o funcionário de responsabrlidade civrl ou criÍrunal que no caso
.'ouher

Parígrzfo único. O pâgamento da indenização a quê Íicar obrigado o funcioúrio não o exirne dâ pera disciplinar em
que incorIer-

sEÇÃo II
DÂS PENALIDADES

Àrt. t8l. Sâo peÍas disciplinâres:

I - advcÍência;
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1I repreensão;

lll suspensao.

lV - demissào:

V - cassaÇào da aposentadoria e da disponibilidade.

Art. t82. Na aplicação das penalidades serào consideradas a naturcza e a gravidade da infraçào cometida, os danos que delâ
provierenr paía o seruiço público. as circúflstâncjas agravantes ou âtenuâÍrtes, os antccedenles funcionais. atondendo-se

sempre a devida proporçâo entre ô ato pmticado e a pena a ser aplicada.

Art. 183, A advcrtência será aplicada por escrito. nos casos de violação de proibição constarte dô 
^tti9o 

1'7'7. incisos I a

XXl, e de inobservância de dever funcionai.

,Â,rt, 184. A pena de Íepreensão será aplicada por escrito, nos casos de !êincidência em infrâçào sujeita à pena de

advetência.

Art. 185. A pena de suspensão, que não excÊderá a trinta dias, será aplicâda:

I - até quinze dias, ao funcionário que sem justa causa, deixar do se subm€ter a exame médico determinado por
autoric{âde competente;

Il - eln câso de Íeincidência em iÀfração srúeita à pena de repreensão e de violação das demais proibições que nâo
tipifiquem infrâçôes sujeitas à penâ de deinissão.

Àrú. 136. As penalidâdes de adveÍêncjâ e de suspensão terão seus regisffos cancelados, após o decurso de três e cjnco anos_ 
de efetivo exercício, respectivamente, se o funcionáriô não houver, nesse período. praícado nova infraçâo disciplinar.

Árt. 187" A pêÍâ de demissão será aplicâda nôs casos de:

I - crime côntra a Administação Pública;

II - abandono do cargo ou faita de âssiduidade;

III - inconrinência pública e embriaguez habitual;

IV insuboÍdlnaçào grzl\e em servico:

V - ofensa fisica, em sen iço. contra funciônário ou particuJar, sal'ro em Jegítima defesa;

VI - aplicação iíegular do dinheiro público;

VII - lesào aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio municipal;

VIll - re\.elaçào de segiedo confiado em mzão do cargo.

,{rt. 188. Configura-se o abandono de cargo quando o funcionário se ausenta intencionalmente do serviço poÍ mals de t nta
dias consecutivos.

Árt. 189. E,rtende-se por falaa de assiduidade â ausência dc serviço sem causa iustificada, pôr trinta dias, intercatadamente.
durante o periodo de doze meses.

Àrt. t90. A âplicação de qualquer das penalidades previsÍas nesÉ Estatuto depende.á, sempre, de préviâ norificaçâô dâ
auloridade compclente.

Àrt. 191" Será cassada a aposentadoria e a disponibilidade se ficar p.ovado, em procedimeitto adÍninistativo em que se
assegule amplâ defesâ ao inativo. que ester

I - praticou. quando em atividade, Íàltâ grâve â qual seja cominada, neste Estatuto, penâ de demissào;

II - accitou cargo ou função pública em desconformidade com a leii

III - aceilou rcpresentação de Estado estraogeiro, sem prévia autorização dô Presidente da República.

4rf lq2. PrP<crF\,erà.'

I - em seis meses, as faltas disciplinares sujeitas à penas de advêrtência ou repÍeensào;
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IÍ - em um ano, as faltas discipliaares sujeitas à pena dc suspensão

III I em cinco anos, as faltas disciplinares sujeitas à peÂa de deoissão e cassação da aposentadoria e da disponibilidade

§ !. ô prazo prescricional começa a côrrer do dia em que ocorrer o falo ou a falta que justificar a aplicação da

pcnaiidade.

§ 2o Inlerrômpe-se a prescrição pela iúsÍauraçào dê sindicàrúiâ.ü procedimento admini§trativo.

Árt- 193. Para âplicaçâo das penalidades são competeütes:

I - O Prefeito, o Presidente da Câmara ou diigentes de autarquja ou fundaçào pública, nos casos dc demissâo, cassaçào

dc aposentado a ou de disponibilidade e stlspensào superior a cinco dias;

II - Os secretários ou chefes imedialos, ros demais caos de suspensão;

III - Ás autoridâdes adminisÍadvas, colll relaÇão aos scus subordinados, nos casos de advertência e Íepre€nsào.

CÁPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO DÍSCIPLINAR

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

ÁrÍ. 194. A autoridade que tiver ciência ou roticia de rregularidade no serviço público e obrigada a promover a apurâçâo

dos fatos e a responsabilidade, mediante sindicâocia ou processô adminisfativo disciplinar, sendo neste assegurado âo

luncionário o contraditorio e a ampla deÍêsâ, com os meios e iecursos a elâ itrerelrtes.

§ 1'As providências para a apuração terão início, a partir do con-hecimento dos fatos o se.ão tomadâs na unidade onde

estes ocorreram, devendo cônsistiÍ, no mi[imo, de um relatório cÚcunstanciado sobrc o que se veriÍicou.

§ 2" À averiguação preliminar de que t ata o parágrafo anterior deveú ser cometida a furlcioÍário ou comissão de
ri.rrrcionários previamente designada para tal fi nalidade.

SEÇÃO II
DA SINDICÂNCIA

Art. 195. A sindicância é a peça preliminar e informativa do piocesso administrativo disciplinar, devenrlo ser promovida,
quando os fatos não estiverem definidos ou faltarem elementos irrdicativos da autoria da infÍaçào.

Art. 196. O pÍocesso sindicante, poderá ser urilizado corno instmmento destinado a apurar a tesponsabilidade de

funcionários, quando a falta irnputada, por süa naflrreza, possa detelminâI a pena de âdvertência, rep.eensão, e suspcúsào a!é

l0 (dez) djas.{Rcdâcão dâdâ pelâ Í,ci ü" 4,721, dê 3ú.03.2006)

P^ÍáEí^fo único. Na hipótese deste artigo, será assegurado ao funcionáno o côntradiióúô e a empla dcfesa, com os

meios c recu$os â ela inerentes.(ilcdâçãu dâdâ pêlr I €i n" 4.721, ír.30.0-l-20{}6)

,dÍt. 197. À sindicância deverá estar conclúídal1o prazo de trinta dias, pror.ogável por üm único e igual periodo mediante

solicitação fundamentada.

Arr. I98. Da sindicâúcia instaurada pêla autoridade, pode.á resulrar:(Redaçâo dàda pela Ld n" {.721, de 30.0-1-2{10{t}

i - o ârquivâmênto do processo, desde que os fatos não coniigurem evidentes inftações disciplinares:(Re{iâçÀa dudá p('lâ
I : r" 1.7;í. dc 30.03.2006)

Il - a aplicação de penalidade dc advêrtência, repreeísâo, ou suspensão de até l0 (dez) dias;íHedâsào dad. pelA i-êj n'
1.721, de -r0.í)"i.20í16)

III - instauação dç processo disciplinar.(Itcdaçiô dàda pelâ Lei r" 4.72], dc..,{},03.2006)

SEÇÂO III
DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

Art. 199. O Prcfcito, o Presideote da CâÍ,ara e os dirigentes de autarquias ou firndaçôes públicas poderão determinar a

suspensão preventiva clo funcionário, pol aié lrinta dias prorrogáveis por igual prâzo, se houver comprovada necessidatle de

sel-! afastaJnenio pâra a apuraçâo de falta a ele imputada.

_ sEílAo nt-.
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DO PI{OCESSO AD§'TTTYIS'flÜTJ IVO DISCIPLINAR

,\rt..2ô0. o processo adminisrrativô é ô instrumelÍô destinado a apurâr a responsabilidade de funciorutio por açào ou

omissão no exercício de suas atribuiçôes, ou de outros atos que tenham relâção com âs âtribuições ioerentos ao cargo e quc

câracterizem infração disciplLdar.

parágÍafo único. É obrigatóría a ifftauração de processo adÍnhistrativo, quando a fallâ imputada, por sua l1atureza.

possa- dererminâr u pena d" suspensào superior à IO (dez) dias. demissão. cassação de aposenradoria ou

disponibilidade(Rcdação dâdir pclü Lei llu "{.721, dê 30.0-1,200ó).

ÀÍt.201. O processo disciplinar será conduzido por comissão composta de três servidores estáveis designados pela

autoridade compereÍrte, que indicaÍá. dentre eles, o seu presidente, que deverá ser ocupanle de cargo ei'etivo superior ou de

rncsmo nível, ou ter tivel de escôlaridade iguat ou superior ao do indjciado.{RedàÇão dada pd, Lêi n'5.689. d. 2{.06.2013}

,rrt.2S2. A autoridade processante, sempre que necessário, dedicará todo o tempo aos trabalhados dô processo, ficando os

olembros da comissão, em tal caso, disponsados dos servrços normais da reparliçào.

Art. 203. O ptazo pata a conclusào do proaesso administrativo será de sessenta diâs, a aonlâr da citâÇào do funciernário
acusadô. prorrogáveis por igual periodo, rrcdiantc autorização de quêm teflha dcter,llinado a slra instauÍaÇão.

Pârágrâfo único. Em caso de mais de um funcionário ecBsado o prazo neste aÍigo será em dobro.

SUBSEÇÁO ÚNICA
DOS ATOS Ê TERMOS PROCESSUAIS

,4rt,204. O processo administrâtivo será iniciado pela citação pessoal do funcionário, tomando-se suas declarações e

oferecendo-se-lhe oportunidade para acompanhâr todas as fases do processo.

Parágrafo único. Achando-se o furcionário auseote do lugar, será citado por via postal, em carta registrâda, juntando-se

ao processo administÍalivo o compÍovanÍe de registro; nãô sendo encontÍado o funcionário ou ignorando-se o se

parâdeiro, a citação se lará com prâzo de quinze dias, por edital inserto por ffês vezes scguidas. sendo üma na imprensa
oficral e duâs no local êu regional.

Àrt. 205. A autoridade procassante realizará todas as diligênciÀs necessárias âo esclarecimento dos fatos, recorrendo. quando
.r'jai;r:'rric a técnicos ou peritos.

Art.206. As diligências, depoimentos de testemunhas e esclarecimentos técnicos ou periciais seÍão reduzidos a termo nos
autos de processo adminisÍaiivo

^rt. 
207. Feita a citação serÍ que compareça o funcionário. o processo ad!'tinistrâiivo prosseg[irá à suâ reveiia.

§ t" Será dispensado temo, no tocante à manifestàção de teonicô cu perito, se por este for elaborado laudo pâra ser
juntado aos autos.

§ 2" Os depoimentos de restemunhas serâo tomados em audiência, na presença do funcionário que para tanto será pessoal

e regularmente intimado.

Art- 208. Se as irregularidades apuadas Íro processo administrativo constituirem crime, a autoridâde processante
encâminlurá certidões das suas peças necessáriês ao órgão competente, para iÍlstauração de inquérito policial-

Art. 209. A auÍoridade processante assegurará ao funcionário todos os meios adequados à ampla defesa.

§ I" O funcionário poderá constituir procurador para fazer sua defesa.

§ 2n Em câso de revelia" a autoridade pÍocessante designârá, de oJicio, advogado do Municípjo quô se incumba da defesa
do funcionário.

Art. 2I0. Tomadâs as declarações do funcionário ser-lhe-á dado prazo de cinco dias, com vista do processo, ou a seu
defensor, para oferecer defesa prévia e requeaerprovas.

Parágrafo único. Havendo dois ou mais funcionários, o prazo seú comDfi e de dez dias. contâdcs â partir das
declaraÇôes do último deles.

Àrt. 2Il. EnaeÍada a instrução do processo, a autoridade processante abri.á vista dos âúros ao fitncionário ou a seu defensor.
oâm que, no pÍazo de oito dias, apresente suas râzões finais de dêfesa.

Parágrafo único. O prâzo será comum e de quinze diâs, se for€m dois ou mais os funcionfuios.
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Art. 212. Aprcsentada ou não a defesa final. após o decurso do prazo, a comissão apreciará todos os elementos do proccsso,

apresettando relatório fundamontado, no qual proporá, a absolvição ou a punição do funcionário, indicando, neste caso, a

pena"cabivel bem como o seu embasamento legal.

, Pârágrafo único, O reiatório e Lodos os elementos dos autos seÍão remetidos à âutoridade que deteÍminou a instauraçào
do p(ocesso. dentro de dez dias contâdos do término do prazo para aprosentação da defesa fir1al.

^rt, 
213, A comissào ficará à disposição da autoridade competente ars a decisão Íinal do processo, para prestar os

esclarecimentos que foram Decessálios.

ArÍ.214. Recebido o processo com o relatório, a autoridade compelerlte proÍêrirá a decisão, em dez dias. por despacho

motivado.

Âra. 2I5. Da decisão final será cabível revisâo prevista nesta lei.

.{ri.216. O funcionário só poderá ser exoDerado a pedido ou aposentado vo1üníariamente, após a conclusão definitivâ do
p.ocesso adminisúalivo a que estivcr respondendo, desde que reconhecida a sua inocência.

Art. 217. Verificada a existência de vicio insânávcl, a autoridade julgadora declarará a nulidade total ou parcial do processo
e oldenará a consdtuição de outÍa comissão parâ a instauração de novo prccesso.

Ârt. 218. Quando a intação disciplinar estjver capifulada como crime na lei penal, o processo adrninistratii'o será remetido
ao Ministério Púb1ico.

SEÇÃO V
DA REVISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art. 219. A revisàô será recebida a processada mediante requerimento quandoi

I - a decrsão for manifeslamenre contrária ao dispositivo legal ou à evidêflcia dos autos;

II - surgirem. após a decisào, provas da inocêucia do punido.

§ I" Nâo constitui fundamêúto para â revisão a simples alegação de penalidade iDjusta.

§ 2" A revisão poderá se verificar â qualquer tempo, sendo vedada agravação da pena.

§ 3" O pedido de revisão poderá ser formulado mesmo após o falecimento do punido.

,dtt. 220. C pedido de reüsão será sempre dirigido ao Prefeito, que decidirá sobre o seu processamento-

ÀÍt. 221. Estârá impedida de funcionar no processo revisional a Comissão que participou do processo disciplinar primrrrvo-

A^rt. 222, .lvl9ad,a procedente a revisão a autoÍidade competente deteÍminârá a reduçãô, o cancelamento ou a anulação da
peü4.

Parágralb único. A decisão deverá ser sempre fundamentada e pubiicada pelo óryão oficial do Município e na fâlta
destc em jomal iocal ou regional.

Art. 223. Aplica-se ao processo de revisão, oo que couber, o previsto neste Estatuto para o processo disciplinar.
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